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Congresso Estadual: diálogo e 
inovação marcam a edição deste ano
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// EDITORIAL  DEFESA DA CLASSE//

Caros  associados,

ASSOCIAÇÃO MINEIRA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Editorial 

Caros(as) associados(as), 

O último mês foi bastante ativo na nossa Associação. Realizamos a XIV edição do nos-
so Congresso Estadual do Ministério Público de Minas Gerais, nos dias 04 e 05 de agosto, 
no Centro de Convenções do Hotel Mercure Lourdes. Foi uma oportunidade única para 
reunir os associados e celebrar o momento de reflexão sobre o futuro do MP, com o 
tema: “Caminhos do Ministério Público e as fronteiras da inovação”. Foi muito satisfatório 
reunir novamente nossos membros para o evento, tão tradicional e marcante na história 
da AMMP. Mais sobre a programação científica – que contou com autoridades e pales-
trantes das mais diversas áreas e nomes importantes da comunicação, além de painéis e 
teses – podem ser conferidos em nossa cobertura especial.

Além de produzir um grandioso evento como nosso Congresso, as questões insti-
tucionais relevantes aos associados seguem sob cuidadoso olhar da AMMP junto à CO-
NAMP. Seguimos no constante diálogo e permanente luta pela política remuneratória. 
Permanecemos estreitando laços institucionais, como pode ser acompanhado em nossa 
editoria “Em Dia”.

Já o artigo deste mês fica a cargo do associado e Promotor de Justiça Lucas Romão 
Silva, sobre o tema: “Os efeitos práticos da política penitenciária do Supremo Tribunal 
Federal: análise do Estado de Minas Gerais”. 

Por fim, ressaltamos a importância de nossas ações solidárias. Por meio de ações de-
senvolvidas pelo assessor da Presidência para Campanhas Solidárias da AMMP, o Promo-
tor de Justiça Fabiano Furlan, entregamos lanches e cobertores para pessoas em situa-
ção de rua que estão sofrendo com o período de frio em nosso estado. 
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A AMMP, juntamente 
com a CONAMP e entidades 
afiliadas, continuam acom-
panhando e trabalhando 
atentamente as pautas de 
interesse da classe, espe-
cialmente no tocante à re-
composição dos subsídios, 
o acompanhamento da PEC 
63/13 e o PL do Extrateto.

O recente projeto de re-
composição inflacionária, 
aprovado pelo STF, com a 
proposta de aplicação do 
percentual de 18%, em 4 par-
celas, sendo duas no ano de 
2023 e duas no ano de 2024 
está sendo acompanhado. 
Após as eleições, o PL pode-
rá ser votado pelo Congresso 
Nacional, salientando que o 
processo legislativo se inicia 
pela Câmara dos Deputados. 

AMMP segue lutando pela valorização 
da política remuneratória

A respeito do assunto, 
nos dias 08 e 09/08, a AMMP 
encaminhou aos associados 
comunicados da Conamp e 
da Frentas (Frente Associati-
va da Magistratura e do Mi-
nistério Público).

Além disso, a PEC 63/13 
(Valorização do Tempo de 
Magistratura e Ministério Pú-
blico) continua sendo objeto 
de acompanhamento e de 
trabalho junto os Senadores 
para sua aprovação, inde-
pendente de eventual apro-
vação da recomposição do 
subsídio. 

Simultaneamente, a 
AMMP, CONAMP e outras 
entidades afiliadas continu-
am acompanhando o PL do 
Extrateto, velando pela higi-
dez de nossa política remu-

neratória. 
Ainda no campo insti-

tucional, atenta as matérias 
de interesse da classe, a Co-
namp atuou como amicus 
curiae no ARE 843989, reali-
zando sustentação oral, de-
fendendo a irretroatividade 
das alterações na Lei de Im-
probidade Administrativa. 
Em julgamento, o STF en-
tendeu pela irretroatividade 
das alterações promovidas 
pela Lei 14230/2021 na Lei 
de Improbidade Administra-
tiva a casos não intencionais 
(culposos) com condena-
ções definitivas e em pro-
cessos na fase de execução 
das penas. Também se en-
tendeu pela irretroatividade 
dos novos prazos prescricio-
nais, que passam a contar a 

partir de 26/10/2021, data 
de publicação da norma. 

Ainda, a AMMP trabalhou 
ativamente junto a Conamp 
para o ajuizamento de ADPF 
em face de decreto (Decreto 
11.150/2022) que regula-
menta o mínimo existencial 
sem observância da prote-
ção eficiente. A ação foi ajui-
zada a partir de informações 
levadas ao conhecimento 
da Conamp pelo BRASIL-
CON (Instituto Brasileiro de 
Política e Direito do Consu-
midor) e MPCON (Associa-
ção Brasileira dos Membros 
do Ministério Público do 
Consumidor). A ADPF é de 
relatoria do Ministro André 
Mendonça.

(Com informações da Conamp)

AMMP ACOMPANHA//

A 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Caeté instaurou o 
“Projeto Social Enfrenta-
mento da Violência Domés-
tica Contra a Mulher” com 
o propósito de fortalecer a 
atuação integrada de todos 
os serviços que atendem 
às mulheres em situação 
de violência doméstica. A 
iniciativa da Promotora de 
Justiça Luciana Perpetua 
Correa Crawford vai atender 
os outros municípios da co-
marca de Caeté. 

A ação é motivada pelo 

Projeto do MPMG combate violência doméstica contra a mulher em Caeté
aumento de casos de vio-
lência contra a mulher na 
comarca e a necessidade 
de integração dos órgãos 
e instituições para aprimo-
rar o trabalho realizado e o 
cumprimento integral da 
Lei Maria da Penha.

A atividade inaugural 
do projeto foi realizada em 
24 de junho, na sede da 
Promotoria, com a presen-
ça do Delegado de Polícia, 
da secretária de Assistência 
Social, das procuradoras do 
Município e do Centro de 

Referência Especializada de 
Assistência Social (Creas), 
das profissionais do Creas, 
do Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras) e do 
Centro de Atenção Psicos-
social, da Secretária da Edu-
cação, dos representantes 
da Polícia Militar, inclusive 
da Patrulha de Prevenção à 
Violência Doméstica (PPVD), 
de integrantes da Promoto-
ria de Justiça, entre outros.  

No encontro, foi definida 
a criação de novos espaços 
para melhor acolhimento e 

atendimento às mulheres e 
meninas (Casa da Mulher) e 
a permanente formação e 
capacitação dos funcioná-
rios, servidores e todos os 
envolvidos no atendimento 
das vítimas. Foi solicitado 
apoio ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias 
de Justiça Especializadas 
no Combate à Violência 
Doméstica (CAO-VD) para 
todas as ações, o que foi 
acolhido. 

(Com informações do MPMG)
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//EM DIA EM DIA//

A Presidente da AMMP, Laris-
sa Rodrigues Amaral, participou 
da solenidade de instalação do 
Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região (TRF-6), em Belo Hori-
zonte, no dia 19 de agosto, oca-
sião em que foram empossados 
os novos desembargadores e 
também foram eleitos a Presi-

Diretoria da AMMP participa de inauguração do TRF-6 em BH

Presidente da AMMP ministra 
palestra de abertura no IMEPAC

AMMP participa de reunião com PGJ em Conselheiro Lafaiete

A Presidente da AMMP, La-
rissa Rodrigues Amaral, minis-
trou, no dia 08 de agosto, pa-
lestra na Semana Jurídica, no 
evento “Direito e Democracia: 
o futuro começa agora”, pro-
movido pelo Instituto Master 

de Ensino Presidente Antônio 
Carlos – IMEPAC. 

O evento foi realizado na 
sede do instituto, em Ara-
guari, com transmissão pelas 
redes sociais da instituição de 
ensino. 

A Vice-Presidente da AMMP, 
Luz Maria Romanelli de Castro, 
representou a Associação na 
reunião com o Procurador-Ge-
ral de Justiça do Ministério Pú-
blico de Minas Gerais, Jarbas 
Soares Junior, a Administração 
Superior do MP e os promo-
tores de Justiça da região em 
Conselheiro Lafaiete, no dia 22 
de agosto, debatendo temas 
importantes para o trabalho 
na Instituição.

No dia 11 de agosto, a pre-
sidente da AMMP, Larissa Ro-
drigues Amaral, participou 

Diretoria participa de reuniões da CONAMP

de reunião Extraordinária do 
Conselho Deliberativo da CO-
NAMP, em Gramado, duran-

te o Congresso Estadual do 
MP do Rio Grande do Sul. Na 
oportunidade, foram tratadas 
pautas como o Código de Ética 
de Conduta para o Ministério 
Público e o recente projeto de 
recomposição inflacionária de-
finido pelo Supremo Tribunal 
Federal.

Já no dia 24, ocorreu a reu-
nião ordinária da Conamp, 
em Brasília, com presença da 
AMMP. Na oportunidade, fo-
ram tratadas pautas como polí-
tica remuneratória, improbida–
de administrativa, entre outros 
temas de interesse da classe.

Presidente da 
AMMP participa 
de evento da 
Fiemg

A Presidente da AMMP, La-
rissa Rodrigues Amaral, par-
ticipou, no dia 08 de agosto, 
do encerramento da segunda 
capacitação política da Fiemg.

O Ministro do STF, André 
Mendonça, proferiu a palestra 
de encerramento do evento.

No dia 29 de junho, a Di-
retoria da AMMP recebeu o 
secretário-geral do Estado de 
Minas Gerais, Marcel Dornas 
Beghini, para uma visita insti-
tucional, visando ao fortaleci-
mento de laços com o Estado.

Secretário de Estado visita AMMP

No dia 07 de julho, a vice-presidente da AMMP, Luz Maria Roma-
nelli de Castro, participou do Encontro do MPMG em Uberaba. O 
evento reuniu os membros do Triângulo Sul.

Diretoria participa do Encontro 
do MPMG em Uberaba

Conselheiro do CNMP é 
recebido na sede da AMMP

No dia 20 de julho, a Diretoria da AMMP recebeu visita de cor-
tesia do Conselheiro do CNMP Paulo Passos e do chefe de gabi-
nete, Lindomar Tiago Rodrigues. 

dente da Corte, Mônica Sifuen-
tes e Desembargador Vallisney 
de Souza Oliveira, que assume 
os cargos de  Vice-Presidente e 
Corregedor-Geral.

  A cerimônia foi conduzida 
pelo presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça, Ministro Hum-
berto Martins.

 

A vice-presidente da 
AMMP, Luz Maria Romanelli 
de Castro, esteve presente 

Diretoria participa de solenidade do projeto "O grito do bicho"
no evento de inauguração do 
projeto "O grito do bicho", no 
dia 08 de julho, na sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado. 

A iniciativa do  MPMG tem 
como propósito selecionar 
pessoas e instituições liga-
das à proteção animal para 
receber insumos e produtos. 
(Com informações do MPMG)
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//EM DIA POR DENTRO DA AMMP //

A Vice-Presidente da AMMP, 
Luz Maria Romanelli de Castro, 
participou do encontro regio-
nal promovido pela Procurado-
ria-Geral de Justiça, desta vez 
ocorrido em Viçosa, na Zona da 
Mata mineira, juntamente com 

Diretoria presente em 
Encontro Regional de Viçosa

Nos dias 30 de junho e 01º 
de julho, o CEAF promoveu 
o evento “Os Controles de 
constitucionalidade e conven-
cionalidade sob a óptica do 
Ministério Público Brasileiro”. 
A vice-presidente da AMMP, 
Luz Maria Romanelli de Castro, 
participou da solenidade de 

Diretoria da AMMP participa de seminário do Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) do MPMG

abertura da programação e foi 
a presidente de mesa do pai-
nel “O Direito Penal e Processo 
Penal Constitucional”.

 O seminário, que teve 
como público os membros do 
MPMG e convidados, aconte-
ceu no Auditório Carandá, no 
UNI-BH. 

o Diretor de Esportes, Vinicius 
Bigonha, e o Diretor da AMMP 
Saúde, Fabrício Ferragini. 

O evento é uma oportunida-
de de integração entre Institui-
ção e Promotores(as) de Justiça 
da região. 

AMMP prestigia posse de 
diretoria da AMPEP

O Diretor Financeiro da AMMP, José Silvério Perdigão, esteve em 
Belém no dia 19 de agosto para a cerimônia de posse da Direto-
ria da Associação do Ministério Público do Estado do Pará, biênio 
2022/2024.

A chapa é liderada pelo presidente eleito Alexandre Tourinho, 
tendo como vice a Promotora Fábia de Melo-Fournier.

Reunião com colegas em Juiz de Fora

A Presidente da AMMP, Larissa Rodrigues Amaral, a Vice-Presidente 
da AMMP, Luz Maria Romanelli de Castro e o Diretor Financeiro José 
Silvério Perdigão participaram, no dia 18 de julho, de reunião com os 
colegas da região de Juiz de Fora para debater temas importantes 
aos Promotores (as) locais.

Apoio ao Projeto Corre Legal
Foi realizada, em junho, no Centro de Treinamento Esportivo 

da UFMG, a prova de atletismo do Projeto Corre Legal. A iniciati-
va, criada por juízes da Vara Infracional da Infância e Juventude 
de Belo Horizonte com a intenção de utilizar o esporte como 
meio de reeducação social, recebeu o apoio material da AMMP.

A Associação doou meias, camisas e medalhas para a corrida, 
que contou com a participação dos adolescentes, educadores 
das unidades de semiliberdade e voluntários. 

Chá das 3 conta com homenagensHomenagem a José 
Antero Monteiro Filho

Durante o evento, também 
foi prestada uma homenagem 
ao ex-Presidente da AMMP e 
ex-Procurador Geral de Justiça 
de Minas Gerais, José Antero 
Monteiro Filho, por suas valoro-
sas contribuições ao Ministério 
Público Mineiro. 

Prestigiaram a homenagem 
os ex-presidentes da AMMP, 

Diretoria promove reuniões mensais
No dia 4 de julho, a Diretoria da AMMP realizou, em formato 

híbrido, reunião mensal para tratar de pautas como o lançamento 
do aplicativo da AMMP-Saúde, eleições virtuais, eventos esporti-
vos, dentre outros.

Já na reunião de agosto, ocorrida no dia 1º, a Diretoria debateu 
demais temas de interesse da classe, como o Congresso Estadual.

No dia 5 de julho, a AMMP 
realizou mais um Chá das 3 
para aposentados(as) e pen-
sionistas, na sede.

Participaram do encontro 
com os associados a vice-pre-
sidente da AMMP, Luz Maria 
Romanelli de Castro, e o di-
retor financeiro, José Silvério 
Perdigão.

No dia 02 de agosto, foi a 
vez de reunir nossos associa-

dos e associadas para mais 
uma edição do Chá das 3. Des-
ta vez, foram comemorados 
os aniversários dos Procura-
dores de Justiça aposentados 
Arnaldo Coelho, Fernando de 
Abreu Mendes e Antônio José 
Leal; da Promotora de Justiça 
aposentada Jane de Oliveira 
Araújo e da Vice-Presidente 
da AMMP, Luz Maria Roma-
nelli de Castro.

Conexão AMMP traz à 
tona o Direito de Família

O Conexão AMMP conta com 
a presença de Dimas Messias de 
Carvalho, Promotor de Justiça 
aposentado, escritor com mais 
de 30 livros publicados e especia-
lista no tema Direito de Família. 

Na entrevista com o jorna-
lista Orion Teixeira, o Promotor 
remonta à história do direito de 
família até as suas principais atu-
alizações, que passam pelo pro-
cesso de evolução da sociedade 

e da própria jurisdição.
Para assistir à entrevista com-

pleta, acesse nosso canal no 
YouTube.

Associados e associadas 
contarão com um espaço 
personalizado para realizarem 
audiências virtuais na sede da 
AMMP. Esta é mais uma inicia-
tiva para facilitar o trabalho 
dos (das) Promotores (as) e 
Procuradores (as) de Justiça, 
além de integrar ainda mais o 
(a) associado (a) ao espaço da 
nossa sede.

Em breve, tratemos mais 
novidades sobre o projeto!

Vem aí novidade na sede da AMMP

Alceu Torres Marques, Aman-
do Prates, Castellar Modesto 
Guimarães Filho, Eneias Xavier 
Gomes, Epaminondas Fulgên-
cio Neto, Flodesmift Riani, Joa-
quim Cabral Netto, José Silvério 
Perdigão, Nedens Ulisses Freire 
Vieira, Mauro Flávio Ferreira 
Brandão e Rômulo de  Carvalho 
Ferraz. 
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//POR DENTRO DA AMMP CONGRESSO ESTADUAL//

AMMP participa de homenagem a Luiz Carlos Abritta
A vice-presidente da AMMP, 

Luz Maria Romanelli de Castro, 
esteve presente, no dia 29 de 
junho, na homenagem presta-
da pelo MPMG ao ex-presiden-
te da Associação, Luiz Carlos 
Abritta. 

Abritta foi Procurador de 
Justiça e também presiden-

Festa junina celebrou encontro dos associados
No dia 2 de julho foi realizado o arraial junino da AMMP no 

Restaurante Xapuri. Como acontece em todos os anos, nossos 
associados, associadas e familiares aproveitaram as comidas tí-
picas, a música e a quadrilha que fez a alegria das crianças!

te da Academia de Letras do 
Ministério Público de Minas 
Gerais e do Instituto Histórico 
e Geográfico de Minas Gerais 
(IHGMG). 

Os filhos Sérgio Parreiras 
Abritta, também associado da 
AMMP, e Luís Carlos Parreiras 
Abritta receberam as honrarias.

Para ver mais fotos da festa, acesse o endereço: www.flickr.
com/photos/ammpminas/albums/72177720300400309

A Associação Mineira do 
Ministério Público - AMMP re-
alizou, no período de 4 a 5 de 
agosto de 2022, o VIX Congres-
so Estadual do Ministério Públi-
co de Minas Gerais, no Centro 
de convenções do Hotel Mer-
cure, em Belo Horizonte.

Confirmando as expectati-
vas, o XIV Congresso Estadu-
al discutiu temas focados no 
exercício das atribuições dos 
Membros do Ministério Públi-
co, em questões econômicas, 
sociais e ambientais, criminais, 
debatendo, de forma ampla, a 
atuação do Ministério Público 
Mineiro. 

O evento foi, ainda, uma 
oportunidade de estreita-
mento das relações entre in-
tegrantes do parquet mineiro 
e contou com autoridades 
renomadas no campo jurídico 
nacional e internacional e em 
outras áreas.

Compuseram a mesa de 
abertura a Presidente da 
AMMP, Larissa Rodrigues 
Amaral, além das seguintes 
autoridades: Manoel Murrieta, 
Presidente da Conamp, Nor-
ma Cavalcanti, presidente do 
CNPG e Procuradora-Geral de 
Justiça da Bahia, Jarbas Soares 
Junior, Procurador-Geral de 
Justiça de Minas Gerais, o Cor-
regedor-Geral do MPMG, Mar-
co Antonio Lopes de Almeida, 
a Defensora Pública-Geral do 
Estado, Raquel da Costa Dias, o 
Presidente do TRE-MG, Desem-
bargador Maurício Torres Soa-
res, o Secretário-Geral de Minas 
Gerais, Marcel Dornas Beghini, 
o Procurador-Geral de Belo Ho-
rizonte, Hércules Guerra repre-
sentando a prefeitura de Belo 
Horizonte, a Vice-Presidente 
da Amagis, Rosimere Couto, 
além da 1ª Vice-Presidente da 
AMMP, Luz Maria Romanelli de 
Castro e do 2º Vice-Presidente 
e Diretor Cultural da Associa-

AMMP realiza XIV Congresso Estadual do Ministério Público 
ção, Francisco Generoso.

Durante a celebração de 
abertura, discursaram o Pre-
sidente da Conamp, Manuel 
Murrieta, a Presidente do 
CNPG, Norma Cavalcanti, o 
Procurador-Geral de Justiça, 
Jarbas Soares Junior e, por fim, 
a presidente da AMMP, Larissa 
Rodrigues Amaral.

O Presidente da Conamp, 
Manuel Murrieta iniciou: 
“Como Promotor, fico cada 
vez mais emocionado em vir 
a Minas Gerais quando vejo a 
vitalidade de renovação que 
o Ministério Público de Minas 
traz ao Brasil. É com alegria 
que a Conamp participa como 
apoiadora e entusiasta neste 
evento”.

Norma Cavalcanti apontou 
a importância do evento para 
a instituição. “Nesses mais de 
30 anos, o MP brasileiro ob-
teve conquistas normativas 
da maior relevância para de-
fender a sociedade, fazendo-
-se visível a atuação de cada 
representante do parquet na 
condução dos interesses do 
povo brasileiro. Desse modo, 
este conclave é oportunidade 
para refletirmos em prol da 
população”.

Jarbas Soares Junior ressal-
tou: “com alegria verdadeira, 
encontramos hoje os colegas 
de todo o estado que vieram 
até Belo Horizonte buscando 
o aperfeiçoamento funcional 
em temas contemporâneos 
que são cada vez mais exi-
gidos em nossas atividades 
diárias. O destinatário final da 
nossa ação, o cidadão, frente 
aos avanços e transformações 
sociais, exige da instituição, 
mais do que nunca, eficiência, 
protagonismo na defesa dos 
direitos fundamentais e solu-
ções”.

Continua na pág. 10

http://www.flickr.com/photos/ammpminas/albums/72177720300400309
http://www.flickr.com/photos/ammpminas/albums/72177720300400309


//11
AMMPNOTÍCIAS

//10
AMMPNOTÍCIAS

CONGRESSO ESTADUAL//// CONGRESSO ESTADUAL

Por fim, a Presidente da 
AMMP, Larissa Rodrigues 
Amaral, agradeceu às auto-
ridades que prestigiaram o 
evento, cumprimentou os 
membros do MP presentes 
e falou sobre a escolha do 
tema desta edição: “Nos-
sa missão é desprender do 
engessamento, entender a 
profundezas do ser humano, 
voar no infinito de possibi-
lidades e no amplo leque 
de escolhas para soluções e 
enfrentamento dos desafios 
refletidos pela sociedade, 
muito além da utilidade que 
as ferramentas de tecnologia 
são capazes de proporcionar. 
É esse o objetivo de mais um 
Congresso Estadual realizado 
pela AMMP. Quais os limites, 
as fronteiras da inovação? 
Onde está a nossa essência, 
como Instituição, para honrar 
os caminhos que já percor-
remos, reconhecer as desilu-
sões ante erros já cometidos 
e marchar rumo ao futuro, ao 
encontro da inovação aguar-
dada pela sociedade?”.

Abrindo o circuito de pales-
tras do primeiro dia, a ex-Juí-
za do Tribunal Penal Interna-
cional de Haia, Sylvia Steiner, 
abordou as atribuições da 
Procuradoria junto à referida 
corte, com enfoque nos de-
safios do Ministério Público 
contemporâneo.

Na sequência, o Desembar-
gador do TJMMG, Fernando 
Armando Ribeiro, abordou o 
direito, literatura e transfor-
mação social, tendo como 
presidente de mesa o Promo-
tor de Justiça Leonardo Costa 
Coscarelli.

O advogado e ex-Advoga-
do-Geral da União, Fábio Me-
dina Osório, palestrou sobre 
compliance anticorrupção 
empresarial. O Promotor de 
Justiça José Carlos Fernandes 
Júnior presidiu a mesa.

Fechando as palestras do 

dia, a jornalista e escritora Da-
niela Arbex, autora premiada 
pelo Prêmio Jabuti, dentre 
outros, tematizou o jornalis-
mo investigativo e a interfa-
ce com o Ministério Público. 
O Diretor Cultural, Francisco 
Generoso, foi o presidente da 
mesa.

O segundo dia do XIV Con-
gresso Estadual do Ministé-
rio Público de Minas Gerais 
provocou debates importan-
tes em diferentes áreas. Nos 
painéis, destaque para saúde 
mental, sustentabilidade, di-
reito do consumidor e meio 
ambiente. Já os tesistas apre-
sentaram discussões sobre 
direito criminal, cível e áreas 
especializadas, enquanto os 
palestrantes debateram sobre 
comunicação digital, atualiza-
ções no direito penal e inova-
ção institucional. 

As teses, que provocaram 
reflexões importantes ao tra-
balho do MP, foram apresen-
tadas na parte da manhã.

Paralelamente, ocorria o 
painel sobre “Sustentabilida-

de e desenvolvimento econô-
mico: a importância da intera-
ção entre os atores”, presidido 
pela 2ª Diretora Financeira da 
AMMP e Presidente da Funda-
ção Escola Superior do MPMG, 
Júnia Barroso Oliveira Balsa-
mão.

O painel contou com dois 
enfoques: o primeiro abor-
dou questões relacionadas 
ao meio ambiente, com a 
participação do Promotor de 
Justiça Carlos Eduardo Ferrei-
ra Pinto, José Fernando Coura 
(Sindiextra) e Humberto Alves 
de Vasconcelos Lima (Future 
Carbon Group).

Já o segundo enfoque do 
painel abordou o direito do 
consumidor, com o Promotor 
de Justiça Fernando Rodri-
gues Martins, Carlo Rodrigo 
Faccio (Instituto Combustível 
Legal), Guido Silveira (Ipiran-
ga) e Silas Rivelli Jr. (CNSEG).

A Academia de Letras do 
MPMG também se fez presen-
te no evento, com poemas re-
citados pelo ex-presidente da 
AMMP, Joaquim Cabral Netto, 

contando com o pronun-
ciamento do presidente da 
Academia, Duarte Bernardo 
Gomes e da acadêmica Selma 
Maria Ribeiro Araújo.

Encerrando o ciclo de pai-
néis, foi abordada a temática 
da saúde mental no trabalho 
no âmbito do Ministério Pú-
blico pela psicóloga e pesqui-
sadora Silvia Generali, sob a 
presidência do Promotor de 
Justiça Luciano Moreira de 
Oliveira.

No início da tarde, os par-
ticipantes se reuniram para 
a plenária presidida pela vi-
ce-presidente da Associação 
Mineira do Ministério Público, 
Luz Maria Romanelli de Cas-
tro, oportunidade em que as 
teses foram votadas.

O Promotor de Justiça e 
mestre em Direito Penal, Cle-
ber Masson, deu início ao ci-
clo de palestras. O tema abor-
dado foi “Questões atuais do 
Direito Penal”. O Promotor de 
Justiça Lucas Francisco Ro-
mão e Silva foi o presidente 
de mesa.

O jornalista e apresentador 
Marcelo Tas também esteve 
presente no evento, propon-
do reflexões com o tema: “A 
comunicação na aceleração 
digital”, tendo como presi-
dente de mesa a Promotora 
de Justiça Fernanda de Paula 
Silva.

O XIV Congresso Estadual 
do Ministério Público foi en-
cerrado com um olhar para 
o futuro. O Ministro do TCU, 
Antonio Anastasia, palestrou 
sobre “Os caminhos do Mi-
nistério Público e as fronteiras 
da inovação”, tema da edição 
deste ano. Em entrevista para 
a AMMP, afirmou que “a socie-
dade avança a galope. Preci-
samos acompanhar isso”.

Larissa Rodrigues Amaral, 
Presidente da AMMP, presidiu 
a mesa, fechando esta edição 
do Congresso.

A contemporaneidade e 
seus desafios foi um dos temas 
que regeu o XIV Congresso Es-
tadual do Ministério Público. 
Logo na abertura do evento, 
a ex-juíza do Tribunal Penal 
Internacional, sediado na cida-
de da Haia, na Holanda, Sylvia 
Steiner, trouxe toda a sua ex-
pertise para falar sobre as atri-
buições do Ministério Público 
na atualidade. 

Para a juíza, o Ministério 
Público tem sido protagonis-
ta perante a sociedade desde 
a Constituição de 88. “Isso se 
torna visível na medida em 
que a criminalidade aumenta 
e que a sociedade começa a 
cobrar a percepção penal de 
outros agentes, além dos tra-
dicionais como roubos e fur-
tos. Agora existem demandas 
para a responsabilização de 
altos escalões da política, da 
sociedade em si e do mundo 
financeiro. Todo esse desta-
que do MP é muito importan-
te para que a sociedade veja a 
justiça sendo feita”.

Ministério Público Internacional pode ser inspiração para o MP 
brasileiro, reforça ex-juíza do Tribunal Penal Internacional de Haia

Com toda sua experiência, 
ela falou sobre o modelo do 
Ministério Público nas instân-
cias internacionais o que, se-
gundo ela, reúne muitas das 
características do MP brasilei-
ro, mas com algumas diferen-
ças. “A principal delas é a res-
ponsabilidade do Ministério 
Público Internacional perante 

as vítimas dos crimes interna-
cionais. Esta é uma faceta que 
aqui no país nós não estamos 
acostumados a enfrentar. Te-
mos vítimas que são apenas 
testemunhas ou quando mui-
to assistentes de acusação. No 
plano internacional, elas têm 
um protagonismo. Dar assis-
tência a essas pessoas é uma 

adaptação importante”.
Sylvia também destacou 

a importância de usar todas 
as leis e convenções interna-
cionais. Ela adiciona que as 
adaptações podem ser difíceis, 
porém, valorosas. “Chegamos 
ao tribunal penal com a nos-
sa bagagem, acreditando que 
o nosso sistema é o que fun-
ciona melhor. Mas nos depa-
ramos com a necessidade de 
ter a humildade de reaprender 
a trabalhar com um sistema 
distinto dos nossos. É fascinan-
te. Uma experiência que abre 
muito nossos olhos”.

Por fim, a ex-juíza do TPI 
reforça a necessidade de to-
dos os profissionais da área 
terem acesso à capacitação 
e aperfeiçoamento para que 
as instituições sejam cada vez 
melhores e próximas da po-
pulação. “Esse sentimento de 
que a justiça foi feita é o que 
toda pessoa, da mais simples 
a mais sofisticada, espera do 
funcionamento e das institui-
ções judiciais do país”, conclui.

O advogado e ex-Advoga-
do-Geral da União, Fábio Me-
dina Osório, palestrou sobre 
compliance anticorrupção 
empresarial, pontuando que 
o assunto cria “um novo es-
paço de protagonismo para 
o Ministério Público brasilei-
ro, ao lado de outros órgãos 
importantes, como a Contro-
ladoria-Geral da União”. 

Durante o Congresso, Fá-
bio Medina esclareceu os pa-
peis do Ministério Público na 
aplicação da lei anticorrup-
ção empresarial. 

Também foi dado destaque 
ao compliance efetivo (que 

Fábio Medina Osório aborda compliance anticorrupção em palestra

pode evitar condutas corrup-
toras das empresas e colabo-
radores), que deve ser avalia-

do a partir da investigação do 
MP brasileiro, mostrando ser 
um tema atual e relevante 

para o trabalho dos Procura-
dores (as) e Promotores (as) 
de Justiça.
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O jornalista e apresentador 
Marcelo Tas também foi um 
dos palestrantes do Congres-
so, propondo reflexões sobre 
novas formas de se comunicar 
na sociedade atual. 

Tas destacou que, para com-
preender o conceito de ace-
leração digital, é importante 
refletir sobre as mudanças 
que têm acontecido na nossa 
sociedade. “Precisamos nos 
questionar sobre a velocidade 
com que isso tem acontecido. 
Para o setor de Justiça, pode 
ser importante ter dados e di-
álogo com tantas pessoas que 
estão nessa grande rede que 
se chama internet. Hoje, ine-
vitavelmente, somos media-
dos por ela. Neste sentido, é 
interessante que todos saibam 
usar esses dados, sem medo 
do algoritmo”.

Para contextualizar, o co-
municador exemplifica a ace-
leração digital em números. 
“Dados mostram que, em ju-

Marcelo Tas fala sobre aceleração digital e seus impactos

lho, mais da metade dos ha-
bitantes do planeta estavam 
conectados. O tráfego aumen-
tou 20% durante a pandemia. 
Além disso, precisamos des-
tacar a existência do celular, 
uma vez que esse aparelho 
transformou radicalmente a 
comunicação”.

Mas não são apenas pontos 
positivos trazidos com essa 
inovação. O excesso de infor-
mação, acelerado pelo uso ex-
cessivo do celular, trouxe um 
fenômeno chamado “infode-
mia”: “Ou seja, o acesso a tan-
tos temas, principalmente as 
notícias erradas, causou tanto 

mal para as pessoas quanto o 
próprio vírus. Por isso, os es-
tudiosos foram procurar en-
tender o que estava dentro de 
uma fake news. E perceberam 
que a maior parte das notícias 
falsas são fatos levemente al-
terados, ou seja, com um olhar 
enviesado”.

O Desembargador do 
TJMMG, Fernando Armando 
Ribeiro, foi responsável pela 
palestra: “Imaginar para inovar: 
direito, literatura e transforma-
ção social”, ocorrida no primei-
ro dia de Congresso. “Acredito 
que vivemos em um momen-
to histórico em que temos de 
aproveitar os recursos tecnoló-
gicos para canalizarmos a ima-
ginação e repensar, inclusive, 
o plano das normas”, propôs o 
palestrante. 

Fernando Armando apon-
tou que a sociedade tem a 
tendência de encarar essa re-
alidade normativa-institucio-
nal como se fosse algo “quase 
natural”, quando, na verdade, 
as instituições são criadas e 
concebidas pelo ser humano. 
Portanto, exigem – até para te-

Fernando Armando Ribeiro aposta na imaginação institucional
rem uma coerência histórica – 
um aprimoramento, que será 
muito efetivo e inclusivo se 
conseguir canalizar a imagina-
ção de cada cidadão e cidadã, 
para que as grandes estruturas 
possam ser repensadas a partir 
dessas imaginações individu-
ais.

Sobre importância dada ao 
tema pelo Congresso, o De-
sembargador aponta: “os mo-
mentos de crise historicamen-
te se revelam como propícios 
à transformação. Junto à pun-
gência tecnológica, acredito 
que precisamos ter o cuidado 
e abertura para que esses re-
cursos estejam a serviço da 
imaginação criativa individual 
e levem o ser humano a novos 
patamares, inclusive de orga-
nização social”, concluiu.

Assim como o Ministério 
Público, a imprensa também 
deve cumprir o papel de res-
taurar e defender a verdade. 
Foi exatamente essa conexão 
que a jornalista Daniela Arbex, 
vencedora do Prêmio Jabuti, 
fez em sua palestra no XIV Con-
gresso Estadual do Ministério 
Público.

Durante a palestra, Daniela 
mostrou detalhes das investi-
gações jornalísticas que deram 
origem aos seus livros. E é nes-
se ponto que, para ela, jornalis-
mo e Ministério Público estão 
interligados. “Eu tenho livros 
que foram usados em inves-
tigações importantes do MP, 
ao passo que importantes in-
vestigações do MP foram fun-
damentais na construção do 
meu último livro [que detalha a 
tragédia em Brumadinho]. Essa 
troca é super benéfica e só faz 
a sociedade ganhar”.

Ela destaca que, apesar de 
a comunicação e o direito 
possuírem naturezas distintas, 
existem algumas convergên-

Compromisso com a verdade: o elo entre o 
jornalismo de qualidade e o Ministério Público

cias. “Como repórter, eu sem-
pre trabalhei com investigação 
jornalística de profundidade e 
acredito que isso seja algo que 
nos aproxima do Ministério 
Público. Além disso, o com-
promisso com a coletividade 
e com o bem comum são re-
fletidos nos temas que a gente 
abraça. Por fim, outro fator que 
nos aproxima é a necessidade 
de restaurar a verdade”.

Por isso que, segundo a es-
critora, a abertura para deba-
tes como o que o Congresso 
proporcionou é de extrema 
importância. “As relações so-
ciais mudaram, a pandemia 
mudou nossa forma de viver e 
comportar. Mas uma coisa que 
não pode ser perdida é a nossa 
humanidade e capacidade de 
se relacionar com o outro, de 
olhar nos olhos. Por isso, estar 
aqui hoje, abrindo esse diálogo 
com o MP, é uma valorização, 
tanto do trabalho do Ministério 
Público quanto do jornalismo, 
fator que é muito relevante e 
positivo para ambos”. 

O Promotor de Justiça do 
MPSP, palestrante e autor de 
obras na área jurídica, Cleber 

Cleber Masson destaca principais atualizações legislativas do Direito Penal
Masson, deu início às pales-
tras do segundo dia de even-
to, trazendo à tona as princi-

pais atualizações do Direito 
Penal.

O palestrante abordou o 

papel do Ministério Público 
frente a essas mudanças le-
gislativas: “Nós percebemos 
as legislações e a jurisprudên-
cia avançando contra as cor-
rentes do Ministério Público. 
O que venho debater com os 
colegas aqui no Congresso 
diz respeito a uma atuação 
estratégica do Ministério Pú-
blico, para ocupar-se menos 
com o volume e buscar mais 
a efetividade. A sociedade cla-
ma por Justiça. Vemos cada 
vez mais a população insegu-
ra e o MP perdendo no campo 
de batalha. É preciso reverter 
isso”, explicou.
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Os painéis promovidos 
pelo Congresso Estadual do 
Ministério Público de Minas 
Gerais trataram de temas atu-
ais e pertinentes à sociedade 
e à instituição. O painel sobre 
“Sustentabilidade e desenvol-
vimento econômico: a impor-
tância da interação entre os 
atores” foi presidido pela 2ª 
Diretora Financeira da AMMP 
e Presidente da Fundação Es-
cola Superior do MPMG, Junia 
Barroso Oliveira Balsamão. 

O painel contou com dois 
enfoques: o primeiro abor-
dou o meio ambiente, com a 
participação do Promotor de 
Justiça Carlos Eduardo Ferrei-
ra Pinto, José Fernando Coura 
(Sindiextra) e Humberto Alves 
de Vasconcelos Lima (Future 
Carbon Group). 

O Promotor de Justiça frisou 
a importância de se falar des-
te tema no Congresso. “Desde 
2014, o sistema de controle 
de atividades de mineração 
começou a ruir. Tivemos, em 
2015, a tragédia da Samarco, 
em Mariana e posteriormente 
a de Brumadinho, com a Vale. 
Tudo isso revelou um direito 
ambiental e sistema de contro-
le de barragem simbólicos”, diz.

Ele reforça que esses mo-
mentos foram decisivos para 
o MP. “Hoje acumulamos ex-
periência de todos esses anos 
e de brilhantes colegas que 
passaram na atuação do meio 
ambiente. Ela não é de uma 
geração e não terminará com 
ela. Nós estamos há muitos 
anos trabalhando na defesa da 
sociedade mineira”. 

O segundo enfoque do pai-
nel tratou do direito do con-
sumidor, com o Promotor de 
Justiça Fernando Rodrigues 
Martins, Carlo Rodrigo Facccio 
(Instituto Combustível Legal), 
Guido Silveira (Ipiranga) e Silas 
Rivelli Jr (CNSEG). 

Painéis abordam temas atuais no Congresso

Fernando Rodrigues Martins 
destacou o que o Código de 
Defesa do Consumidor contri-
buiu para o Brasil, seja com po-
líticas públicas, Procons e de-
fesa dos mais vulneráveis. “O 
que nós passamos para nossos 
colegas é que temos que atu-
ar de maneira firme, utilizar as 
nossas ferramentas, que foram 
feitas pensando na dignidade 
institucional, como ação civil 
pública, inquérito civil público 
e os instrumentos do Procon. 
É necessário todo o sistema 

A Academia de Letras do 
MPMG teve um momento es-
pecial no Congresso. O painel 
teve a participação do ex-pre-
sidente da AMMP, Joaquim 
Cabral Netto, da acadêmica 
e Procuradora de Justiça apo-
sentada, Selma Maria Ribeiro 
Araujo, e do presidente da 
Academia e Procurador de 
Justiça aposentado, Duarte 
Bernardo Gomes.

O presidente destacou: “A 
Academia de Letras do Mi-
nistério Público de Minas Ge-
rais é uma instituição cultural 
fundada em 14 de dezembro 
de 2012, data em que se co-
memora o Dia Nacional do 
Ministério Público. O nosso 
objetivo é o cultivo da língua 
nacional e das literaturas bra-
sileiras e internacionais. Para 
isso, promovemos em nossas 
atividades a congregação dos 
membros do MP”.

Sobre o corpo acadêmico 
da Academia de Letras, o Pre-
sidente explica: “Atualmente 
compõe-se de 40 cadeiras 
efetivas com seus respectivos 
patronos. Hoje, são ocupadas 

estar unido para promover a 
defesa do consumidor através 
dos nossos canais”.

Encerrando o ciclo de pai-
néis, foi abordada a temática 
da saúde mental no trabalho 
no âmbito do Ministério Públi-
co pela psicóloga e pesquisa-
dora Silvia Generali e sob presi-
dência do Promotor de Justiça 
Luciano Moreira de Oliveira, os 
quais destacaram a importân-
cia de falar sobre saúde mental 
dentro do Ministério Público, 
tema que precisa de um gran-

de desenvolvimento.
 “O Conselho Nacional do 

MP fez uma pesquisa envol-
vendo membros e servidores 
e identificou fatores de risco 
e fatores de proteção relacio-
nados ao trabalho, ou seja, cir-
cunstâncias que são favoráveis 
ao adoecimento. Dentro desse 
contexto, é essencial quebrar-
mos tabus, buscar encontrar 
as causas do adoecimento, 
trabalhar na prevenção e mi-
tigarmos os fatores de risco”, 
finaliza a pesquisadora.

Painel da Academia de Letras 
valoriza a literatura no âmbito do MP

28 cadeiras de acadêmicos 
efetivos, com uma produção 
literária recorrente. Todos os 
textos produzidos estão pu-
blicados na revista do Minis-

tério Público de Minas Gerais”. 
Em sua fala, ele homenageou 
o saudoso primeiro presiden-
te da instituição, Luiz Carlos 
Abritta, e demais acadêmicos 

importantes para a Academia 
que já nos deixaram. 

O ex-presidente da AMMP 
e Procurador de Justiça apo-
sentado, Joaquim Cabral Net-
to, ressaltou: “O Ministério 
Público de Minas Gerais é o 
único que tem uma acade-
mia de letras. Para nossa hon-
ra, vários colegas escreveram 
trabalhos. É através da con-
tribuição dos nossos colegas 
mineiros, mas também dos 
de fora que a nossa academia 
poderá, de fato, transformar-
-se em um ponto de refe-
rência para o MP da América 
Latina”.

O acadêmico aproveitou a 
oportunidade para valorizar 
a importância do Congresso. 
“Não pode um só integrante 
planejar ou tentar realizar al-
guma coisa, pois há determi-
nadas facetas que exigem a 
anuência da instituição. Para 
que isso aconteça, em vários 
aspectos, é preciso que ela se 
reúna de tempos em tempos 
para troca de ideias e para 
verificar como nós estamos 
diante da sociedade”.

A Procuradora de Justiça 
aposentada Selma Ribeiro 
conclamou os acadêmicos a 
voltarem a participar ativa-
mente da Academia após o 
recente período de isolamen-
to, além de agradecer o apoio 
da Associação, que sedia a 
Academia de Letras. Por fim, 
convidou os novos membros 
do Ministério Público que se 
identificam com a literatura a 
ocuparem as cadeiras vagas 
na Academia. “O Congres-
so, que nos une fisicamente, 
também nos une por meio da 
literatura”, reforçando que “o 
Ministério Público de Minas 
Gerais prima e incentiva a 
cultura”.
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O XIV Congresso Estadual do 
Ministério Público de Minas Ge-
rais não poderia terminar de ou-
tra forma senão com um olhar 
para o futuro. Afinal, quais os 
caminhos do MP diante da ino-
vação e dos avanços do mundo 
atual? Foi esse o tema tratado 
pelo Ministro do Tribunal de 
Contas da União (TCU), Antonio 
Anastasia, na palestra que finali-
zou o evento. 

Para o Ministro Anastasia, a 
inovação é a palavra da vez, afi-
nal, estamos em uma sociedade 
tecnológica que avança rapida-
mente. Por isso, todos precisam 
encontrar maneiras de acompa-
nhar esse fluxo. “É evidente que 
o Ministério Público tem um pa-
pel de destaque como tutor dos 
interesses da sociedade e por ser 
responsável por diversos proce-
dimentos e ações que a defen-
dem frente a essa inovação”.

Ele reforça que, além de sair 
em defesa do cidadão, o MP 
precisa também buscar meios 
de se aliar a essa inovação. “Prin-
cipalmente para permitir aces-
sos tecnológicos e de direitos 
subjetivos do povo brasileiro. 
Este é, de fato, um campo imen-
so para discutirmos, mas acredi-
to que, desde a Constituição de 
88, o Ministério Público se forta-
leceu muito. Por isso, todos es-
ses avanços podem auxiliar na 
criação de um perfil mais mo-
derno e inclusivo, sempre com 
a participação da sociedade”.

O Ministro reforça toda a rele-
vância da inovação para o futuro 
do MP, apontando que é preciso 
cautela, afinal, tantas mudanças 
podem trazer novos desafios. 
“Fazendo uma analogia à figura 
dos caminhos, podemos dizer 
que, lá atrás, o Ministério Públi-
co era uma rua estreita. Hoje é 
uma avenida larga, com muitas 
faixas e que permite um fluxo 

Anastasia reforça a importância de 
buscar adaptações diante da inovação

muito maior de informações e, 
sobretudo, competências, atri-
buições e avanços. Com isso, 
novos desdobramentos vão 
surgindo, tanto em questões 
formais como operacionais e 
práticas. É preciso pensar em 
meios para permitir que o MP 
esteja sempre alinhado a essas 
informações”.

Anastasia reforça que uma 
das soluções para enfrentar as 
atualizações de nossa sociedade 
é buscando o aperfeiçoamento. 
“Neste sentido, a Associação 
Mineira do Ministério Público, 
com toda sua tradição, realiza 
um trabalho extremamente 
positivo em prol da categoria e 
da sociedade mineira. Este Con-
gresso abre o acesso à informa-
ção através de personalidades 
de variados setores como tec-
nologia e comunicação, o que é 
muito positivo”, conclui.

Após o fim das atividades 
do primeiro dia, os congres-
sistas foram convidados para 
um happy hour animado n’O 
Conde Restaurante. Durante a 
confraternização, os presentes 
puderam aproveitar as delícias 
do cardápio voltado para alta 
gastronomia e a cozinha inter-
nacional contemporânea.

Além da comida farta, os 
convidados também aprovei-
taram a animação da música de 
Daniel Bravo. Ele alegrou a noi-
te tocando clássicos da música 

Confraternização e festa de encerramento celebram a união dos associados

Ao fim do segundo dia de 
evento, regado à debates e 
muita troca de conhecimento 
e ideias, foi o momento de ce-
lebrar. Os participantes se reu-
niram no BHZ para a festa de 
encerramento.

A confraternização final foi 
embalada por uma comida 
deliciosa e shows contagian-
tes: Frejat levou alegria para o 
início da festa, que se encerrou 
com o som da dupla Rick & No-
gueira.

Durante o Congresso, foram 
apresentadas e defendidas 22 
teses. Ao fim das apresenta-
ções, as teses aprovadas nas 
respectivas salas foram apre-
sentadas em plenária para de-
liberação. 

Os presidentes e coorde-
nadores de sala foram: as 
Promotoras de Justiça Marília 
Carvalho Bernardes e Nayara 
Bernardes Cerqueira Campos, 
na área criminal; Thaíza Gou-
lart Soares Machado e Dapha-

Teses nas áreas criminal e cível foram apresentadas

Para conhecer todas as teses 
do congresso, acesse o site ofi-
cial do evento: 

https://congressoestadual2022.
ammp.org.br/index/teses

ne Calábria da Silveira, na área 
cível e especializada; e os Pro-
motores de Justiça Danielle 
Cristina Barral de Queiroz e 
André Valderramas Franco, 
também na área cível e espe-
cializada.

brasileira e i https://congres-

https://congressoestadual2022.ammp.org.br/index/teses
https://congressoestadual2022.ammp.org.br/index/teses
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o escopo de avaliar a viabilida-
de para cumprimento de pena 
em regime semiaberto e aberto, 
aceitando-se inclusive aqueles 
não qualificados como “colônia 
agrícola ou industrial” e “casa de 
albergado”. Realizada a vistoria, 
caso os estabelecimentos pe-
nais fossem considerados não 
adequados, haveria três opções 
ao julgador: (1) saída antecipa-
da do sentenciado no regime 
com falta de vaga; (2) liberdade 
eletronicamente monitorada ao 
sentenciado que sai antecipa-
damente ou é posto em prisão 
domiciliar por falta de vagas; e, 
por fim, (3) o cumprimento de 
penas restritivas de direito e/ ou 
estudo ao sentenciado que pro-
gride ao regime aberto. 

Minas Gerais possui 228 esta-
belecimentos prisionais, sendo 
apenas 14 colônias penais (agrí-
cola ou industrial) e 01 Casa de 
Albergado7. Assim, nos demais 
estabelecimentos que rece-
biam presos do regime semia-
berto e aberto, foram realizadas 
vistorias determinadas pelo STF 
aos Juízes das Varas de Execu-
ções Penais do Estado de Minas 

Gerais. Após o ato, haveria 02 
(dois) resultados possíveis, os 
quais serão exemplificadas com 
duas comarcas distintas: Unaí e 
Patrocínio.

Em Unaí8, a juíza de Direito 
atestou que o local, a Peniten-
ciária Agostinho de Oliveira 
Júnior9, era apta para o cum-
primento de pena em regime 
semiaberto, mesmo não se tra-
tando de uma colônia penal. 
Em Patrocínio10, a situação foi 
oposta, a Juíza concluiu que 
a Penitenciária Deputado Ex-
pedito Faria Tavares11 não era 
adequada para o cumprimento 
de pena em regime semiaberto. 
Assim foi procedido em todo 
o Estado, com a colocação em 
prisão domiciliar dos indivídu-
os em cumprimento de pena 
em regime semiaberto e aberto 
que estavam recolhidos em es-
tabelecimentos penais classifi-
cados como inaptos aos citados 
regimes.  

Conforme recentes números 
do SEEU12, em Minas Gerais, no 
regime semiaberto são 15.379 
indivíduos recolhidos no cárce-
re e 8.763 em cumprimento de 

prisão domiciliar (com e sem 
monitoramento eletrônico), ou 
seja, 36% cumprem pena na 
própria residência.  

Desta forma, o STF estabele-
ceu nova fase ao sistema pro-
gressivo de cumprimento da 
pena privativa de liberdade, ad-
mitindo-se o recolhimento em 
residência nos regimes aberto e 
semiaberto. 

Com essa remodelagem do 
cumprimento de pena, no Es-
tado de Minas Gerais passou a 
existir pragmaticamente o regi-
me fechado, com a total reclu-
são do sentenciado na prisão, e 
os regimes semiaberto e aberto, 
cumpridos por meio de recolhi-
mento domiciliar, baseando-se 
no senso de responsabilidade 
do condenado. 

Percebe-se que nos regimes 
semiaberto e aberto cumpridos 
de forma domiciliar, o apenado 
mantém contato em tempo 
integral com a sociedade, da 
mesma forma que ocorre no 
livramento condicional ou em 
casos de suspensão condicio-
nal da pena (sursis). Além disso, 
com essa equivalência entre os 

regimes, indivíduos que rece-
bem penas distintas por crimes 
diversos, acabam cumprindo a 
reprimenda de forma idêntica, 
em nítida violação à garantia 
constitucional da individualiza-
ção da pena.

Aliás, ao se conferir a mes-
ma situação (recolhimento em 
residência) a dois regimes dis-
tintos – semiaberto e aberto, 
equiparando-os, aniquila-se 
verdadeiramente o espírito da 
progressividade. Há um regime 
integralmente domiciliar em 
que as decisões concessivas de 
progressão ou de concessão de 
livramento condicional são me-
ramente simbólicas. 

Portanto, são os números, e 
não as preferências ideológi-
cas ou políticas, que sustentam 
a necessidade de revisão do 
modelo, vez que a aplicação 
prática da política penitenciária 
do Supremo Tribunal Federal 
estabeleceu a igualdade entre 
os regimes aberto e semiaberto 
que resultou na eliminação do 
sistema progressivo vigente. 
* O artigo não necessariamen-
te reflete a opinião da AMMP

7 -  CNMP. Conselho Nacional do Ministério Público. Sistema Prisional em Números. Relatórios BI – Resolução CNMP nº 56/2010. Versão compilada e atualização online. 
2019. Disponível em https://www.cnmp.mp.br/portal/relatoriosbi/sistema-prisional-em-numeros

8 - MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Portaria n.º 15/2016.Vara de Execuções Criminais da Comarca de Unaí, publicada em 15.12.2016.

9 - MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública. Penitenciária Agostinho de Oliveira Júnior. Disponível em: https://www.mg.gov.br/instituicao_
unidade/penitenciaria-agostinho-de-oliveira-junior

10 - MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Portaria n.º 2/2016. Vara de Execuções Criminais da Comarca de Patrocínio, publicada em 29.07.2016.

11 -MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública. Penitenciária Deputado Expedito Faria Tavares.  
https://www.mg.gov.br/instituicao_unidade/penitenciaria-deputado-expedito-de-faria-tavares

12 - Pesquisa no SEEU realizada em 30 de maio de 2020. https://seeu.pje.jus.br/seeu/

Durante o inverno, a população que reside nas ruas fica ainda mais vulnerável, pelo frio, pela fome 
e pela menor circulação de pessoas. Pensando nisso, a AMMP Solidária realiza campanhas anuais de 
inverno entre seus associados visando a arrecadar doações e fundos para a compra de cobertores e 
comida.

Na noite de 11 de julho, a AMMP Solidária partiu para regiões de Belo Horizonte que concentram 
pessoas em situação de rua, como Praça da Assembleia, Praça do Bonfim e Avenida Olegário Maciel. 
Durante a ação, foram distribuídos 200 kits de comida com cachorro-quente e suco e 200 cobertores.

A campanha de agasalhos teve seu fim no dia 31 de julho, mas ainda é possível contribuir com os 
projetos da AMMP Solidária. Para saber mais sobre nossas ações ou sugerir algum projeto para ser 
auxiliado, entre em contato pelo e-mail: secretaria@ammp.org.br.

AMMP distribui lanches e cobertores para pessoas em situação de rua
AMMP SOLIDÁRIA//

A execução da pena é uma 
espécie de “hora da verdade” do 
exercício do poder punitivo. Du-
rante esta fase, materializa-se o 
jus puniendi, tornando-se exe-
quível a sentença criminal im-
positiva de sanção ao autor de 
uma infração penal. Nesta seara, 
o princípio da legalidade limita 
a aplicação da execução das 
penas única e exclusivamente à 
previsão legal¹. 

A Lei n.º 7.210/84² estabe-
lece que a pena privativa de 
liberdade é cumprida de forma 
progressiva, com três degraus, 
podendo iniciar com a restrição 
total da liberdade, em estabe-
lecimentos de segurança má-
xima, no regime fechado, pas-
sando pelo regime semiaberto, 
cumprido em colônias penais 

agrícolas ou industriais, e, por 
fim, avançando ao regime aber-
to em casa de albergado. 

A aplicação prática do regime 
progressivo de cumprimento 
de pena está condicionada à 
implantação de infraestrutura, 
com a construção de novos es-
tabelecimentos penitenciários, 
ao lado da adequação dos já 
existentes³. 

Entretanto, em desconfor-
midade ao preconizado na 
legislação, o Brasil priorizou a 
construção de novas unidades 
para cumprimento de pena em 
regime fechado - penitenciárias, 
em detrimento de unidades 
voltadas ao regime semiaberto 
(colônias penais) e aberto (casa 
de albergado). 

É possível demonstrar essa 
afirmação em uma consulta ao 
Sistema Prisional em números 
do Conselho Nacional do Minis-
tério Público4, no qual se conta-
biliza em território nacional 661 
penitenciárias, com 288.160 va-
gas para regime fechado, 93 co-
lônias penais com 37.791 vagas 
para regime semiaberto e 36 
casas de albergado para 5.163 
vagas para o regime aberto, ou 
seja, 87% das vagas são destina-
das ao regime fechado, 11,5% 
para o regime semiaberto e 
apenas 1,5% ao regime aberto. 

Demonstra-se, assim, uma vi-
são monocular de expansão de 
penitenciárias, gerando um hia-

to entre a legislação e a prática 
de execução penal. Essa lacuna 
resultante na falta de estabeleci-
mentos destinados aos regimes 
semiaberto e aberto implicou 
em violações aos direitos dos 
indivíduos privados da liberda-
de pelo Estado.

Com efeito, litígios estruturais 
concernentes à execução penal 
foram trazidos ao Supremo Tri-
bunal Federal com o desiderato 
de reduzir o descompasso entre 
o que dispõe a legislação brasi-
leira e o que se vê na prática do 
cumprimento de pena no Brasil. 
Destacam-se dois dos principais 
julgamentos desta estirpe no 
STF, relacionados diretamente 
ao objeto do presente estudo. 

No julgamento do HC 95.334/
RS, o STF conferiu nova roupa-
gem normativa para o cumpri-
mento de pena no regime aber-
to. Em razão da incúria estatal 
para implementação das casas 
de albergado, concluiu-se que 
o rol normativo de situações 
viabilizadoras da prisão domici-
liar não é exaustivo, cabendo a 
concessão do benefício ao ree-
ducando em regime aberto, se 
houver falha do aparelho estatal 
para disponibilização de estabe-
lecimento penal adequado. A 
concessão da prisão domiciliar 
teria uma condição resolutiva: 
a implantação da estrutura de 
casa de albergado. 

Em Minas Gerais, conforme 

dados atuais do SEEU5, vislum-
bra-se que os indivíduos em 
cumprimento de pena no re-
gime aberto são a maioria das 
pessoas em execução de pena 
privativa de liberdade: 33.791 
no total, sendo 1.398 alocados 
em estabelecimento penal e 
32.393 em recolhimento em 
residência. Logo, a exceção 
tornou-se regra na execução 
penal, tendo o Estado aban-
donado os investimentos no 
regime aberto, o qual passou 
a ser cumprido em prisão do-
miciliar.

Conquanto “solucionada” 
pelo STF a omissão do Estado 
em investir em estabelecimen-
tos penais destinados ao regime 
aberto, a situação remanescia 
no concernente ao semiaberto, 
pois mesmo quando beneficia-
dos ao regime intermediário, os 
detentos permaneciam em pe-
nitenciárias, partilhando o mes-
mo ambiente com os condena-
dos do fechado, aguardando a 
disponibilização de vagas. 

Essa questão foi debatida no 
STF, em 2016, no RE 641.3206. 
Determinou-se que a falta de es-
tabelecimento penal adequado 
não autoriza a manutenção de 
condenado em regime prisional 
mais gravoso, estabelecendo 
um “controle de adequação” a 
ser realizado pelo Poder Judiciá-
rio. Os magistrados fiscalizariam 
o estabelecimento penal com 

Os efeitos práticos da política penitenciária do Supremo 
Tribunal Federal: análise do Estado de Minas Gerais

Lucas Francisco Romão e Silva

1 - GONÇALVES JÚNIOR, Ulysses de Oliveira. Panorama do sistema prisional no Brasil sob a perspectiva do Judiciário. In: MORAES, Alexandre Rocha Almeida de et al. (Org.). 
Execução Penal: diferentes perspectivas. Salvador: Editora Jus Podivm, 2017. p. 224.

2 - BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Diário Oficial da União, Brasília, 1984. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ l7210.htm

3 - ALBERGARIA, Jason. Comentários à lei de Execução Penal. Rio de Janeiro: Editora Aide, 1987. P. 197

4 - CNMP. Conselho Nacional do Ministério Público. Sistema Prisional em Números. Relatórios BI – Resolução CNMP nº 56/2010. Versão compilada e atualização online. 
2019. Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/relatoriosbi/sistema-prisional-em-numeros

5 -Pesquisa no SEEU realizada em 30 de maio de 2020. https://seeu.pje.jus.br/seeu/

6 - BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. RE 641.320/RS. Relator (a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 11.05.2016. DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-
08-2016. Disponível em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11436372 

https://www.cnmp.mp.br/portal/relatoriosbi/sistema-prisional-em-numeros
 https://www.mg.gov.br/instituicao_unidade/penitenciaria-agostinho-de-oliveira-junior
 https://www.mg.gov.br/instituicao_unidade/penitenciaria-agostinho-de-oliveira-junior
https://www.mg.gov.br/instituicao_unidade/penitenciaria-deputado-expedito-de-faria-tavares
https://seeu.pje.jus.br/seeu/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ l7210.htm
https://www.cnmp.mp.br/portal/relatoriosbi/sistema-prisional-em-numeros
https://seeu.pje.jus.br/seeu/
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11436372 
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As hepatites virais são um grave 
problema de saúde pública no 
Brasil e no mundo, por serem, na 
maioria das vezes, silenciosas, sem 
sintomas, com alta virulência na 
fase aguda e causarem alterações 
hepáticas na fase crônica. No Bra-
sil, as hepatites virais mais comuns 
são causadas pelos vírus A, B, e C, 
sendo raras as hepatites causadas 
pelo vírus D e E. 

As hepatites B e C são as princi-
pais causas de doença hepática 
crônica, cirrose hepática e carci-
noma hepatocelular (câncer), por 
esse motivo, é questão de preo-
cupação para Ministério da Saúde.

 A Hepatite A, também conhe-
cida como hepatite infecciosa, é 
uma doença transmissível cau-
sada pelo vírus HAV, que geral-
mente não apresenta sintomas na 
fase inicial, tendo uma evolução 
normalmente benigna e letalida-
de baixa. A transmissão ocorre de 
forma fecal-oral devido principal-
mente às condições precárias de 
saneamento básico, de higiene 
pessoal e de alimentos contami-
nados. A estabilidade do vírus no 
meio ambiente e a grande quan-
tidade expelida nas fezes contri-
buem para a sua alta virulência e 
transmissibilidade.

As hepatites virais no Brasil
Os sintomas são inespecíficos, 

podendo se manifestar inicial-
mente como fadiga, mal-estar, 
febre, dores musculares, segui-
dos enjoo e dor abdominal leve. 
A icterícia, caracterizada por urina 
escura, pele e olhos amarelados, 
pode aparecer também nesta fase 
aguda. O diagnóstico é feito com 
exames de sangue que detectam 
a presença de anticorpos anti-HAV 
IgM em infecção inicial ou anti-
-HAV IgG, em infecção tardia. 

A doença é totalmente curável 
quando todas as recomendações 
médicas são seguidas correta-
mente, como uma dieta adequa-
da, repouso e evitar automedi-
cação para diminuir a toxicidade 
hepática. Porém, a vacinação é es-
sencial, pois, além de segura, gera 
imunidade permanente e está dis-
ponível pelo SUS como parte do 
Calendário Nacional de Vacinação 
para crianças. 

A Hepatite B, também chamada 
de soro-homóloga, é uma doença 
infecciosa e transmissível causada 
pelo vírus B que está presente no 
sangue, no esperma e no leite ma-
terno, sendo considerada como 
uma doença sexualmente trans-
missível. Na maioria dos casos, a 
Hepatite B não apresenta sinto-

mas ou são sintomas leves como 
febre baixa, mal-estar e fraqueza, 
podendo ser diagnosticada déca-
das após a infecção. A confirma-
ção ocorre através da pesquisa 
do antígeno do HBV (HBsAg), que 
pode ser feita por meio de teste 
laboratorial ou teste rápido, que é 
disponibilizado amplamente pelo 
SUS.

A Hepatite B aguda não tem tra-
tamento específico, mas quando 
se torna crônica, ou seja, quando 
os sintomas duram mais de 06 
meses, existem medicamentos 
disponíveis pelo SUS para contro-
le destes sintomas.

A transmissão da Hepatite B 
ocorre através de sangue conta-
minado (como da mãe infectada 
para o filho durante a gestação 
ou parto); do compartilhamento 
de materiais seringa, agulhas, ob-
jetos de higiene pessoal, lâminas 
de barbear e depilar, escovas de 
dente, alicate de unhas e objetos 
perfuro-contusos; ou através de 
relações sexuais desprotegidas. A 
vacinação é a forma mais segura 
de prevenção e está disponível no 
SUS.

A Hepatite C é um processo in-
feccioso e inflamatório causado 
pelo vírus C da hepatite e pode 

se manifestar na forma aguda 
ou crônica, sendo mais comum 
a segunda forma. A doença tem 
caráter silencioso que evolui sor-
rateiramente, sem sintomas, cau-
sando um processo inflamatório 
persistente no fígado. 

A transmissão do HCV pode 
acontecer através de contato com 
sangue contaminado no compar-
tilhamento de agulhas e seringas; 
falha de esterilização de equipa-
mentos médicos, odontológicos, 
de manicure e de tatuagem; em 
procedimentos invasivos (como 
hemodiálise, cirurgias, transfusão) 
sem os devidos cuidados de bios-
segurança; em relações sexuais 
sem o uso de preservativos (me-
nos comum); durante a gestação 
ou parto (menos comum).

O diagnóstico é realizado através 
de testes rápidos, exame sorológi-
co e teste de biologia molecular 
(HCV-RNA), todos gratuitos e dis-
poníveis no SUS. Apesar de não 
existir uma vacina para hepatite 
C, existe tratamento com chance 
de cura através de medicamentos 
antivirais específicos, evitando-se, 
assim ,as complicações da doença.
Dra. Nubia Loureiro
FONTES: Secretaria de Saúde do 
Estado de MG e Ministério da Saúde 
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